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1. DOCENTES 

Professor Associado Heitor Vitor Mendonça Sica – HS (DPC) 
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Professor Titular Alamiro Velludo Salvador Netto – AV (DPN) 
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2. HORÁRIO E LOCAL 
Quartas-feiras, das 9h30 às 13h00 
Sala 305-I 
 

3. AVALIAÇÃO 
A avaliação será baseada nas notas atribuídas às seguintes atividades: 
a) Participação individual: Para cada uma das 13 unidades do curso (excetuando-se a aula 

inaugural, em 13.03), haverá textos de leitura obrigatória. Em até 24 horas antes de cada aula, 
os alunos deverão entregar, pelo Moodle, 1 ou 2 questões formuladas a partir dos textos 
indicados, as quais balizarão os debates conduzidos pelos professores.  

b) Seminário: Ao final de cada sessão de exposição e debates sobre textos de leitura obrigatória, 
serão formuladas pelos professores 3 questões. Essas questões constituirão o objeto do 
seminário a ser apresentado na semana subsequente, para o qual os alunos designados no 
início do curso deverão realizar pesquisa bibliográfica e jurisprudencial, apresentando-a em 
hand-out a ser entregue a todos os demais alunos.  

c) Trabalho escrito individual: Até 26.06, deverá ser entregue pelo Moodle um artigo científico 
sobre tema do curso, com 20 a 30 laudas (excluindo-se capa, sumário e bibliografia). Em 15.05, 
cada aluno trará o seu projeto de artigo (com identificação de objeto e recorte, bem como 
sumário) e o apresentará em sala para que professores e demais colegas debatam e opinem.  
 

4. PROGRAMA 
 

DATA PROFESSORES EXPOSIÇÃO E DEBATES SOBRE 
TEXTOS DE LEITURA OBRIGATÓRIA 

SEMINÁRIO 

13.03 Todos 
Apresentação do programa. 
Mesa redonda sobre os principais 
temas do curso 

Não haverá 

20.03 HS, MS e MP 
Análise constitucional da tutela do 
patrimônio público e da probidade 
administrativa 

Não haverá 

27.03 HS, MS. AV e MP  Direito sancionador material 
Seminário sobre as questões 
suscitadas ao final da aula de 20.03 

03.04 HS, MS e AV 
Tipicidade penal e tipicidade do ato 
de improbidade administrativa 

Seminário sobre as questões 
suscitadas ao final da aula de 27.03 

10.04 
HS, MS, AV, FM e 

MP 
Elemento subjetivo 

Seminário sobre as questões 
suscitadas ao final da aula de 03.04 

17.04 RECESSO 

24.04 HS, MS, AV e FM 

Distinção entre o sistema de controle 
da Administração e de 
responsabilização dos agentes 
públicos 

Seminário sobre as questões 
suscitadas ao final da aula de 10.04 

01.05 FERIADO 

08.05 HS, MS, AV e FM Dano e enriquecimento ilícito 
Seminário sobre as questões 
suscitadas ao final da aula de 24.04 

15.05 Todos 
ANÁLISE PRESENCIAL COLETIVA ACERCA DOS PROJETOS DE TRABALHOS 
ESCRITOS.  

22.05 HS e MS Direito sancionador processual 
Seminário sobre as questões 
suscitadas ao final da aula de 08.05 



 

 

29.05 HS, MS, AV e FM 
Proporcionalidade na aplicação das 
sanções 

Seminário sobre as questões 
suscitadas ao final da aula de 22.05 

05.06 HS e MS 

Análise crítica do procedimento da 
ação de improbidade administrativa. 
Aplicação subsidiária do CPC e do 
microssistema do processo coletivo 
ao procedimento da ação de 
improbidade administrativa 

Seminário sobre as questões 
suscitadas ao final da aula de 29.05 

12.06 HS, MP e MS 

Improbidade administrativa e meios 
consensuais de solução de conflitos 
(colaboração premiada, acordo de 
leniência etc.) 

Seminário sobre as questões 
suscitadas ao final da aula de 05.06 

19.06 HS, MP e MS 
Improbidade administrativa e lei 
anticorrupção 

Seminário sobre as questões 
suscitadas ao final da aula de 12.06 

26.06 HS, MP e MS 

Ação de improbidade administrativa e 
ação penal sobre o mesmo ato 
 
ENTREGA DE TRABALHOS ESCRITOS 

Seminário sobre as questões 
suscitadas ao final da aula de 19.06 

 
5. BIBLIOGRAFIA OBRIGATÓRIA 

 

DATA TEXTOS 

20.03 
COSTA, Susana Henriques da. O processo coletivo na tutela do patrimônio público e da moralidade 

administrativa. São Paulo: Quartier Latin, 2009, p.43 a 80.  

27.03 
MERÇON-VARGAS, Sarah. Teoria do processo judicial punitivo não penal. Salvador: Juspodium, 
2018, p.49-88.  

03.04 
OSÓRIO, Fábio Medina. Princípio da proporcionalidade constitucional: notas a respeito da 
tipificação material e do sancionamento aos atos de improbidade administrativa reprimidos na lei 
nº 8.429/92. Revista Trimestral de Direito Público. São Paulo. n.26. p.258-72. 1999. 

10.04 
Neisser, Fernando Gaspar. A responsabilidade subjetiva na improbidade administrativa: um 

debate pela perspectiva penal.  Tese (Doutorado). FDUSP, 2018, capítulo a indicar.  

Demais 
aulas 

Textos a serem oportunamente indicados. 
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